
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 87 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.033342/2025-18
Santo André-SP, 30 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo às manifestações (denúncias)
NUP nº 23546.025174/2024-07 e NUP nº 23546.038449/2024-64, processo de análise inicial
de admissibilidade nº 23006.021825/2024-99. Identificador de análise (id) no ePAD nº 72003. 

Objeto: Manifestações, na espécie: denúncias, protocolizadas na plataforma Fala-BR sob NUP
nº 23546.025174/2024-07 e sob NUP nº 23546.038449/2024-64, solicitando providências de
investigação para averiguar acerca de supostas irregularidades em dispensa de servidor
público temporário, contratado sob o regramento a Lei nº 8745/1993, que, conforme narrado
nas manifestações, teria ocorrido sem instauração de sindicância.

Vistos e examinados os documentos das denúncias encaminhadas e após a realização de
procedimento de Análise Inicial de Admissibilidade, considerando:

I) As diligências realizadas:
A) Houve a expedição de ofícios e e-mails às unidades administrativas consultadas.
Procedeu-se também com as pesquisas de certidões negativas de antecedentes correcionais
relacionadas aos agentes públicos.
Adicionalmente, informa-se que houve pesquisa à legislação, à doutrina administrativa e à
jurisprudência em tese aplicáveis ao escopo fático da análise inicial de admissibilidade.

II) O escopo fático, normativo, e a análise técnica da unidade correcional:

B) Cabe uma breve contextualização fática e normativa que se relaciona ao escopo de análise
inicial:
Constata-se que o Decreto Nº 10.185, de 20 de dezembro de 2019, extinguiu o cargo efetivo
vago de Tradutor Intérprete de Linguagem de Sinais:
"DECRETO Nº 10.185, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019: Extingue cargos efetivos vagos e que vierem a vagar dos
quadros de pessoal da administração pública federal e veda a abertura de concurso público e o provimento de
vagas adicionais para os cargos que especifica".

"ANEXO III"Cargos para os quais ficam vedados a abertura de concurso público e o provimento de
vagas adicionais EM RELAÇÃO AO PREVISTO NO EDITAL:PLANO DE CARREIRAS DOS CARGOS
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO - PCCTAE 

701266 TRADUTOR INTÉRPRETE DE LINGUAGEM SINAIS"

C) Ainda, cabe considerar também que a Portaria nº 443/2018, do então Ministério de Estado
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), estabeleceu que os serviços que
seriam preferencialmente objeto de execução indireta mediante contratação, ou seja, serviços
terceirizados. Esse diploma apresenta uma lista exemplificativa dos serviços que podem ser
terceirizados, sempre de caráter auxiliar, instrumental ou acessório. Conforme explicações
relacionadas à portaria do Ministério pesquisado, em se tratando de cargo público extinto, as
atividades são passíveis de execução indireta:

"Caso haja outras atividades que não estejam contempladas na lista, elas poderão ser executadas
de forma indireta, desde que observadas as vedações estabelecidas no art. 3º do Decreto nº
9.507/2018.
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As atividades relacionadas ao plano de cargos do órgão ou da entidade não serão passíveis de
execução indireta, exceto quando se tratar de cargo extinto."

D) Com relação às possíveis dificuldades vivenciadas pelo setor relacionado à prestação de
serviços, cabe considerar as circunstâncias de que a extinção do cargo público efetivo de
Tradutor Intérprete de Linguagens e Sinais, mediante decreto do Poder Executivo (2019) e
portaria ministerial (2018), bem como a greve dos servidores técnicos-administrativos (2024),
foram fatores estruturais ou conjunturais que possam ter dificultado a realização de
concursos e processos seletivos para suprir os serviços prestados pelo então núcleo, que, há
quase uma década, por razões estruturais, tem que admitir e contratar pessoal
temporariamente, mediante a legislação restritiva desde então vigentes. 
 
E) Nesse contexto, encerrada a greve de 2024, e, observando-se as limitações normativas
estruturais (instrumentos normativos de Estado que limitam e condicionam contratações e
admissões) , a universidade tem realizado novos processos seletivos e contratações para
buscar mitigar os efeitos as limitações que impactam na admissão de pessoal especializado,
nesse caso, tradutores intérpretes de linguagens e sinais. Ademais, consta também que o
serviço passa por reestruturações e revisões, de forma a se adequar às demandas
institucionais e comunitárias. 
 
F) Adicionalmente, consulta a doutrina administrativa, que é fonte de interpretação para a
atividade correcional, no que se refere ao tratamento das questões relacionadas a servidores
temporários, cabe considerar a discricionariedade regrada de que é revestido o vínculo
contratual de servidores temporários, o qual pode ser extinto a qualquer tempo, por iniciativa
da Administração, mediante indenização proporcional, não sendo necessária (leia-se, não é
indispensável) a abertura de sindicância para apurar conduta de servidores temporários para
efetuar a resilição.
Nesse sentido, os trechos da  obra doutrinária consultada: Contratação por prazo
determinado:comentários à Lei nº 8745/1993:

"Além disso, o poder público pode ad nutum extinguir o contrato de modo unilateral e oneroso
por conveniência administrativa, numa espécie de rescisão unilateral voluntária (resilição) por
ato da Administração (art.12, §2º)."
"A rescindibilidade unilateral do contrato pela Administração Pública é reflexo da derrogação do
direito comum e da afirmação da supremacia do interesse público."
"O contratado não é titular de estabilidade, e nem a lei poderia lhe aquinhoar essa garantia. Daí
decorre a desnecessidade de processo administrativo para subsidiar decisão porque a rescisão
unilateral por conveniência administrativa não tem caráter punitivo." (página 213)
(Contratação por prazo determinado: comentários à Lei nº 8745/1993,  página 213 e seguintes. Autor:
Wallace Paiva Martins Junior. Coleção Direito Administrativo Positivo, volume 9. Coordenadores: Irene
Patrícia Nohara e Marco Antonio Praxedes de Moraes Filho. Editora Atlas, 2014. ISBN-13-9788522492855.
Observação: grifos e negrito foram destacados para realce.)

G) Nesse sentido, portanto, a rescisão contratual por iniciativa da Administração, sem ser uma
medida punitiva em face do servidor temporário, é uma faculdade contratual disponível à
entidade pública administrativa, constante do instrumento pactuado, e à luz da Lei nº
8745/1993, conforme o artigo 12, § 2º :

Lei nº 8745/1993, artigo 12, § 2º :

"Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
I - pelo término do prazo contratual;II - por iniciativa do contratado.III - pela extinção ou
conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos casos da alínea h do inciso VI do art. 2o.
(Incluído pela Lei nº 10.667, de 2003)
§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a antecedência
mínima de trinta dias. (Redação dada pela Lei nº 10.667, de 2003)
§ 2º - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de
conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização
correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato."
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H) No caso em comento, verifica-se que a entidade contratante, nesse caso, a Fundação
Universidade Federal do ABC, considerando a conveniência administrativa, deu curso à
extinção contratual, e, nesse sentido, pagou uma indenização ao contratado, correspondente
à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato. Dito isso, sendo a hipótese de
extinção contratual, por iniciativa da entidade administrativa pública, considerada a
conveniência e oportunidade administrativas (mérito), realizada na forma legal acima
prevista, não há que se cogitar de instauração de processo disciplinar ou sindicância para
servidor temporário, sobretudo porque o servidor temporário não possui maus antecedentes
correcionais, tendo sido justificada a terminação do contrato temporário em razão do
interesse público, conforme justificado pela unidade gestora contratual. Não foram
encontrados motivos disciplinares na referida resilição contratual.
 
I) Não parece constar motivação fática relevante para apurar conduta de servidor. Os
servidores públicos (temporário,bem como os servidores efetivos) tem ilibada conduta,
conforme atestam as certidões negativas de antecedentes correcionais consultadas.
Ademais, conforme respondeu a unidade de gestão de pessoas, acerca da lotação e exercício
dos servidores da UFABC, podem atuar em lotações conforme o interesse da Administração e
as necessidades institucionais:

"A lotação e o exercício dos(as) servidores(as) da UFABC são definidos pela Reitoria e SUGEPE,
ouvidos os(as) dirigentes das grandes áreas, observando-se as necessidades institucionais e
demandas de serviços das unidades administrativas de ambos os campi da UFABC.
A área de lotação poderá designar os(as) servidores(as) para atuarem em quaisquer campi da
UFABC, observando-se o interesse da Administração e as necessidades institucionais."

J) Nesse sentido, cabe ponderar que é possível a prestação do serviço, pelo servidor, em
diferentes campi da universidade.
 
K) A Lei nº 8.745/1993 prevê que infrações disciplinares de servidores temporários devem ser
apuradas mediante sindicância. Contudo, não há uma obrigação expressa de instauração
imediata de sindicância para realizar a extinção contratual, permitindo-se uma análise
discricionária por parte das autoridades administrativas, e o juízo de admissibilidade da
autoridade instauradora correcional, no que se refere à análise das demandas correcionais
(denúncias), considerados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade (Lei nº
9784/1999, artigo 2º, VI), bem como a conveniência e oportunidade facultada à entidade
administrativa pública, nesse caso, à pessoa jurídica da UFABC.
 
L) No caso examinado, a extinção do contrato administrativo ocorreu dentro dos parâmetros
da legalidade estrita, com a motivação proprocional, sem necessidade de instauração de
processo acusatório ou punições, nada havendo, em termos significativos,  que deponha em
desfavor do servidor público temporário ou dos servidores e gestores das unidades
administrativas relacionadas, que, no âmbito da discricionariedade administrativa regrada,
possibilitada pelo artigo 12, § 2º, da Lei nº 8745/1993, e pelo respectivo instrumento
contratual específico, puderam, portanto, agir em conformidade com as regras vigentes para
a extinção contratual, que foi proporcionalmente indenizada para o agente público
temporário, não havendo condutas irregulares para a instauração de sindicância
administrativa, seja para apurar conduta de servidores públicos temporários ou para apurar
conduta de servidores públicos efetivos.

III. A conclusão:

M) Em vista do exposto, considerando que não há indícios convergentes de infrações às
normas disciplinares que justifique a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar
ou para instaurar Sindicância Acusatória, com fundamento no parágrafo único do artigo 144
da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar -
PAD ou de Sindicância Acusatória para servidores temporários.
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N) Ato contínuo, concluída a presente análise inicial de admissibilidade, com fundamento no
artigo 37, inciso I, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, determino o
arquivamento das manifestações (denúncias) NUP nº  23546.025174/2024-07 e NUP nº
23546.038449/2024-64, e, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999,   declaro
EXTINTO o processo de Análise Inicial de Admissibilidade nº 23006.021825/2024-99.

(Assinado digitalmente em 30/12/2025 10:54 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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